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E M E N T A 
PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (ART. 33 C/C ART. 40, I, DA LEI 11.343/06). MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS QUANTO A UM DOS RÉUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 35, CAPUT, C/C ART. 40, I, DA LEI 11.343/06) E FINANCIAMENTO DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (ART. 36 DA LEI 11.343/06). AUSÊNCIA DE PROVAS. APELAÇÕES DESPROVIDAS.
1. Apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu Geovani Gonçalves da Silva em face da sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão acusatória e condenou o réu como incurso nas penas do art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei 11.343/2006, às penas de 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa.
2. A sentença absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva, Paulo Sergio de Freitas, Geovani Gonçalves da Silva, Assimini Said Yunes, Leidiane Rodrigues de Oliveira, Jeorgiana Martins Moreira da Silva e Edilson Ferreira Pinto da imputação prevista no art. 35 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP; absolveu os acusados Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas, da imputação prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, com fulcro no art. 386, inciso VII, do CPP; e absolveu também Marlene Aparecida Seabra pela prática do crime previsto no artigo 36, caput, c/c o artigo 35, parágrafo único e artigo 40, inciso I, da Lei 11.343/2006.

3. Segundo a acusação, investigações que foram iniciadas em julho de 2008, demonstraram a prática de crimes de tráfico de drogas, receptação e adulteração de veículos roubados e lavagem de dinheiro, além da existência de uma complexa e estável organização de pessoas, estruturada com divisão de tarefas entre os membros, com poder financeiro para corrupção, voltada a prática habitual de crimes.

4. De acordo com a acusação evidenciou-se que os acusados, ao menos desde o ano 2000, já praticavam, de forma associada, o crime de tráfico de drogas. Em 19/12/2007, um caminhão, guiado por Edilson Ferreira Pinto e Marcio Rodrigues de Jesus foi interceptado na rodovia que liga os municípios paulistas de Jales e Fernandópolis, e em seu interior encontrados e apreendidos aproximadamente 160kg (cento e sessenta quilogramas) de cocaína, droga acondicionada em esconderijo preparado no assoalho da carroceria. Segundo o MPF ficou demonstrado que o carregamento de 160 quilogramas de cocaína era destinado ao comprador Paulo Sergio de Freitas (Paulinho) residente em São Paulo.
5. Afirma também a acusação que Paulo Sergio de Freitas e Sônia Rodrigues da Silva importaram e financiaram o transporte da Bolívia, para fins de comercialização, ao menos de 30 kg de cocaína, apreendidos por ocasião da queda de um avião em Nova Lacerda/MT, em 02/05/2009. Aduz que Geovani Gonçalves da Silva, associado aos acusados Paulo Sérgio de Freitas, Sônia Rodrigues Martins, Marlene Aparecida Seabra e Jeorgiana Martins Moreira da Silva providenciaram o local para o recebimento, o veículo para o transporte e acondicionamento dos 40 kg. de cocaína oriundas da Bolívia, apreendidos em 19/06/2009 em Poá/SP.

6. No caso dos autos não ficou comprovada a autoria dos acusados Paulo Sérgio de Freitas e Sônia Rodrigues da Silva pelo tráfico de 160 quilos de cocaína apreendidos em Jales/SP em 19/12/2007, bem assim pelo tráfico de 30 quilos de cocaína apreendidos em Nova Lacerda/MT em 02/05/2009, e pelo tráfico de 40 quilos de cocaína apreendidos em Poá/SP em 19/06/2009, devendo ser mantida a absolvição dos acusados por ausência de provas.

7. Não comprovada a autoria da acusada Marlene Aparecida Seabra na prática do delito de financiar ou custear o tráfico internacional de drogas (art. 36 da Lei 11.343/06), pois não ficou demonstrado que a ré soubesse acerca das atividades ilícitas praticadas pelo corréus. Portanto, deve ser mantida a sua absolvição.

8. Da mesma forma, nos termos do que asseverado pelo juízo e em consonância com as provas dos autos não ficou demonstrada a associação para o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/06) no tocante aos réus Paulo Sérgio de Freitas, Sônia Rodrigues da Silva, Geovani Gonçalves da Silva, Marlene Aparecida Seabra e Edilson Ferreira Pinto, devendo ser mantida a sentença que absolveu os acusados por ausência de provas do animus associativo permanente e não eventual.

9. Por outro lado, a materialidade e a autoria delitiva do réu Geovani Gonçalves da Silva, pelo tráfico de dos 40 quilos de cocaína apreendidos em Poá/SP, em 19/06/2009, ficaram comprovadas pelas prisões em flagrante e apreensão da droga, bem como pelas conversas obtidas por meio de interceptações telefônicas que demonstram a participação do acusado no comércio da droga, impondo-se a manutenção de sua condenação nas penas do art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 11.343/2006.

10. Dosimetria do réu Geovani Gonçalves da Silva pelo delito previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 11.343/2006, relativo aos 40 Kg de cocaína apreendidos em Poá/SP. Com fundamento no art. 42 da Lei 11.343/2006 e no art. 68 do Código Penal, à luz do que dispõe o art. 59, também do CP, o juízo a quo levou em consideração a quantidade e a natureza da substância apreendida, além das circunstâncias e consequências, fixando a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa. Ausentes atenuantes ou agravantes.

11. Na terceira fase, declarou o cabimento da causa de aumento de pena prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/2006, aumentando-a na fração de 1/5 (um quinto), resultando em uma pena de 08 (oito) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e multa de 840 (oitocentos quarenta) dias-multa. Por fim, entendeu ser aplicável a causa de diminuição da pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, fazendo jus à redução da pena em fração de 1/6 (um sexto), ficando a pena definitiva em 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa. Não merece reforma a dosimetria.
12. Apelações a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações, nos termos do voto do Relator. 

Brasília-DF, 09 de fevereiro de 2022.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES 
Relator
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